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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EMILLE GOMES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : GIAN MILLER BRANDAO - MG093019

THIAGO HENRIQUE BRANDAO E TORRES - MG144147
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PUBLICA.
PRISÃO  DOMICILIAR.  INADEQUAÇÃO  NA  ESPÉCIE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃOPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela paciente contra decisão monocrática que
denegou a  ordem em habeas  corpus,  na  qual  se  pleiteava  a  revogação  da
prisão preventiva e, subsidiariamente, a substituição por prisão domiciliar, em
contexto  de  imputação  do  crime  previsto  no  art.  33, caput,  da  Lei  nº
11.343/2006.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  prisão  preventiva  da
agravante está concretamente fundamentada e deve ser mantida, nos termos do
art. 312 do CPP; e (ii) saber se é cabível a substituição da prisão preventiva
por prisão domiciliar, à luz dos arts. 318, 318-A do CPP e do art. 227 da CF/
1988, quando o delito é supostamente praticado no interior da residência em
que vivem seus filhos menores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  fundamentação  da  custódia  preventiva  é  concreta,  decorrente  do
cumprimento de mandado de busca que resultou na apreensão de drogas, três
aparelhos celulares,  duas câmeras  de monitoramento e  quantia  em espécie,
indicando  gravidade  concreta  e  possível  destinação  mercantil  dos
entorpecentes.
4.O modus operandi  atribuído à  agravante  evidencia periculum libertatis e
justifica a prisão para garantia da ordem pública, nos termos do  art. 312 do
CPP.
5. As medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP mostram-se
insuficientes diante das circunstâncias concretas, não havendo ilegalidade na
manutenção da prisão preventiva.
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6.  Condições  pessoais  favoráveis  não afastam,  por  si  só,  a  necessidade  da
custódia  cautelar  quando  presentes  seus  requisitos  legais,  e  a  análise  de
eventual  desproporcionalidade  da  prisão  em  relação  à  pena  final  não  se
compatibiliza com a via estreita do habeas corpus.
7. A substituição por prisão domiciliar, prevista nos arts. 318 e 318-A do CPP
e orientada pelo princípio da proteção integral do art. 227 da CF/1988, não é
absoluta,  sendo  afastada  quando  a  prática  do  tráfico  ocorre  dentro  da
residência, expondo os filhos ao ambiente criminoso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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6.  Condições  pessoais  favoráveis  não afastam,  por  si  só,  a  necessidade  da
custódia  cautelar  quando  presentes  seus  requisitos  legais,  e  a  análise  de
eventual  desproporcionalidade  da  prisão  em  relação  à  pena  final  não  se
compatibiliza com a via estreita do habeas corpus.
7. A substituição por prisão domiciliar, prevista nos arts. 318 e 318-A do CPP
e orientada pelo princípio da proteção integral do art. 227 da CF/1988, não é
absoluta,  sendo  afastada  quando  a  prática  do  tráfico  ocorre  dentro  da
residência, expondo os filhos ao ambiente criminoso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EMILLE  GOMES  DOS

SANTOS, contra decisão de minha lavra, por meio da qual deneguei a ordem

de habeas corpus.

Consta que a paciente, ora agravante, foi presa em flagrante, em 27/05/2026,

com posterior conversão da custódia em preventiva, em razão da suposta prática do ilícito

tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

A Defesa,  pugnando pela  revogação da  prisão  preventiva,  impetrou habeas

corpus na Corte de origem, que denegou a ordem às fls. 30-47. 

Nas  razões  do writ,  a  parte  impetrante  sustentou,  em  suma,  que  a  prisão

cautelar  não  está  fundamentada  concretamente,  que  a  paciente  reúne  as  condições

pessoais  favoráveis  e  que  a  imposição  da  medida  extrema é  desproporcional  ao  caso

concreto,  sendo  suficiente  à  preservação  da  ordem  pública  a  fixação  de  cautelares

alternativas.

Argumentou a  possibilidade de substituição da prisão preventiva por  prisão

domiciliar,  nos termos do  art.  318,  inciso V, do Código de Processo Penal,  por  ser  a

paciente mãe de duas crianças menores de 12 (doze) anos, sendo uma delas em fase de

amamentação.

Requereu, em medida liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva e,

subsidiariamente, a sua substituição pelo cárcere domiciliar ou por cautelares diversas.

Na decisão de fls. 276-282, deneguei a ordem de habeas corpus.

Nas razões do regimental, a Defesa reitera as alegações feitas na inicial do writ.

Ao final, pleiteia a reconsideração do ato judicial monocrático ou o provimento

do agravo regimental para que seja concedida a ordem de habeas corpus.

A  Defesa  apresentou  petição  às  fls.  304-310,  requerendo  a  juntada  de  

relatórios médicos, pedagógicos e receituários das filhas menores da agravante, com o

intuito de demonstrar a imprescindibilidade dos cuidados maternos.

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não prospera.

A  prisão  preventiva,  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  constitui  medida

cautelar de natureza excepcional, cuja manutenção está condicionada à permanência dos

fatos  que  a  justificaram,  e  somente  se  legitima  em situações  em que  a  liberdade  do

indivíduo represente um risco concreto e atual aos bens jurídicos tutelados pelo art. 312

do Código de Processo Penal.

Sua decretação não representa antecipação de pena nem viola o princípio da

presunção de não culpabilidade,  desde que a decisão judicial  esteja  fundamentada em

elementos  concretos,  e  não  na  gravidade  abstrata  do  delito,  demonstrando  a  efetiva

necessidade da medida para o caso específico.

Para tanto, exige-se a comprovação da existência de prova da materialidade do

crime e de indícios suficientes de autoria, bem como do perigo gerado pelo estado de

liberdade do imputado, que se manifesta na necessidade de garantir a ordem pública, a

ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal. Trata-

se, portanto, da última e mais gravosa das medidas cautelares, cuja aplicação demanda a

demonstração  inequívoca  de  que  as  alternativas  previstas  no  art.  319 do  CPP  são

insuficientes para acautelar o processo e o meio social.

Na hipótese,  verifica-se que a prisão preventiva foi decretada com base em

fundamentação  concreta,  extraída  das  circunstâncias  do  flagrante  e  dos  elementos

colhidos em prévia investigação policial, que apontavam a utilização do imóvel vinculado

à autuada para armazenamento e comercialização de entorpecentes. 

O  Juízo  de  origem  destacou  que  o  cumprimento  de  mandado  de  busca  e

apreensão resultou na localização de expressiva quantidade e variedade de drogas (99,74

g de substância análoga à cocaína e 9,66 g de substância análoga ao crack), além de três

aparelhos  celulares,  duas  câmeras  de  monitoramento  residencial  e  R$  1.280,00  em

espécie,  sem  comprovação  de  origem  lícita,  circunstâncias  que,  em  juízo  cautelar,

evidenciam a gravidade concreta da conduta e indicam possível destinação mercantil dos

entorpecentes.

O Tribunal a quo, na mesma linha, corroborou a necessidade da segregação

processual, reiterando a legitimidade das razões expostas no decreto prisional. Assim, as

instâncias antecedentes justificaram a custódia cautelar para garantia da ordem pública,

especialmente  diante  do modus  operandi atribuído  à  autuada,  consistente  na  suposta

prática de tráfico de drogas no interior da própria residência, onde vivia com seus filhos,

circunstância  que  reforça  a  periculosidade  concreta  da  conduta  e  a  insuficiência  das

medidas cautelares diversas da prisão.

A  conclusão  das  instâncias  ordinárias  está  em  consonância  com  a

jurisprudência desta Corte, que admite a prisão preventiva quando fundada em elementos
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concretos aptos a demonstrar a necessidade de resguardar a ordem pública, conforme os

julgados a seguir:

A gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de
periculosidade  do  Agente  e  consubstanciada na  alta  reprovabilidade  do
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a
lastrear  a  prisão  preventiva,  com o  intuito  de  preservar  a  ordem pública
(AgRg no HC n.  687.840/MS,  relatora Ministra Laurita  Vaz,  Sexta Turma,
julgado em 13/12/2022, DJe de  19/12/2022) (AgRg no HC n. 1.007.684/PE,
relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
13/8/2025, DJEN de 18/8/2025; grifamos).

A prisão preventiva é cabível mediante decisão devidamente fundamentada e
com  base  em  dados  concretos  quando  evidenciada  a  existência  de
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos
do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal. Na hipótese, a custódia
cautelar está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, dada
a  gravidade  concreta  dos  crimes, a  periculosidade  do  agente  e  o  modus
operandi. (RHC n. 158.318/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022; grifamos).

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. VIOLÊNCIA POLICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Constatado  que  a  alegada  violência  policial  não  foi  examinada  pelo
Tribunal de origem no acórdão impugnado, o Superior Tribunal de Justiça
está  impedido  de  analisar  a  matéria,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância.  De  toda  sorte,  "alegações  de  violência  policial  devem  ser
averiguadas em procedimento próprio, não cabendo exame na via do habeas
corpus"  (AgRg  no  RHC  n.  215.701/CE,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN de 4/7/2025).

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como  regra.  Desse  modo,  a  prisão  revela-se  cabível  tão  somente  quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos  autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.

3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois  destacou  o  Magistrado  de  piso  a  gravidade  concreta  da  conduta,
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extraída da natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber,
cerca de 240g (duzentos e quarenta gramas) de crack, aproximadamente 20g
(vinte  gramas)  de  cocaína  e  pouco  mais  de  15g  (quinze  gramas)  de
maconha.

4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  1.023.371/SP,  relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/9/2025,
DJEN de 22/9/2025; grifamos).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REQUISITOS.
GRAVIDADE  CONCRETA  DOS  FATOS.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  SUBSTITUIÇÃO  DA
CUSTÓDIA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA,
NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Hipótese  em que  a  prisão preventiva  foi  decretada com fundamento  na
gravidade  concreta  do  delito,  evidenciada  pela expressiva  quantidade  de
droga apreendida, de modo a justificar, nos termos da jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça, a segregação cautelar para garantia da ordem
pública.

2. No caso, mostra-se inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  pois  a  gravidade  concreta  do  delito  demonstra  serem insuficientes
para acautelar a ordem pública.

3.  Agravo  regimental  desprovido. (AgRg  no  HC  n.  783.285/SP,  relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023;
grifamos).

Demonstrada,  de  forma  concreta,  a  necessidade  da  prisão  preventiva,  nos

termos  dos  arts.  312  e  313  do  Código  de  Processo  Penal,  revela-se  insuficiente  a

imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Além disso, conforme entendimento consolidado no âmbito da Sexta Turma

deste Superior Tribunal, eventuais condições pessoais favoráveis não são aptas, por si sós,

a afastar a custódia cautelar quando presentes os requisitos legais que a autorizam, como

se verifica na espécie, em que a imprescindibilidade da medida extrema foi devidamente

evidenciada  (AgRg  no  HC  n.  1.005.547/MG,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1º/9/2025; RHC n. 210.607/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025).

Também  não  se  pode  reconhecer,  neste  momento  processual,  eventual

desproporcionalidade da prisão preventiva em relação à pena que poderá ser aplicada ao

final da ação penal. Isso porque, na estreita via do habeas corpus e do respectivo recurso

ordinário, não é possível antecipar a quantidade de reprimenda a ser fixada, tampouco
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afirmar, de antemão, o regime inicial de cumprimento da pena, conforme entendimento

desta Corte (AgRg no HC n. 1.006.629/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025).

No  tocante  ao  pedido  de  prisão  domiciliar,  observa-se  que  o  ordenamento

jurídico, especialmente após a inclusão do  art. 318-A no Código de Processo Penal e o

julgamento do Habeas Corpus  Coletivo n. 143.641/SP pelo Supremo Tribunal Federal,

passou a estabelecer, como regra, a substituição da prisão preventiva por domiciliar em

favor de mulheres mães de crianças menores de 12 anos, em atenção ao melhor interesse

da  criança  e  ao  princípio  da  proteção  integral,  previsto  no  art.  227 da  Constituição

Federal.

Todavia, tal prerrogativa não possui caráter absoluto, admitindo restrições em

hipóteses  excepcionalíssimas,  desde  que  devidamente  fundamentadas,  conforme

expressamente ressalvado no precedente firmado pela Suprema Corte.

No caso, as instâncias ordinárias afastaram a concessão da prisão domiciliar à

agravante ao consignarem que os entorpecentes eram armazenados e comercializados em

sua própria residência, local em que seus filhos estariam expostos ao ambiente de tráfico

de drogas, circunstância que justifica, de modo concreto, a negativa do benefício.

A  conclusão  das  instâncias  antecedentes,  portanto,  está  amparada  na

jurisprudência deste Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  PACIENTE  MÃE  DE
CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS.  DELITO  PRATICADO  DENTRO  DA
PRÓPRIA RESIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho menor
de  12  anos não  resguarda  o  interesse  do  menor  quando  o  tráfico  de
entorpecentes é praticado dentro da própria residência.

4.  Agravo  regimental  desprovido. (AgRg  no  HC  n.  853.611/SP,  relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; grifamos).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE
DROGAS.  [...]  SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO
DOMICILIAR.  IMPOSSIBILIDADE.  RECOMENDAÇÃO  N.  62/2020  DO
CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA.  INOVAÇÃO  RECURSAL  E
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SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]

8.  No caso em exame,  o Tribunal  local  assinalou a existência de situação
excepcionalíssima apta  a  impedir  a  substituição da prisão preventiva  pela
domiciliar,  tendo  em  vista  não  só  o  histórico  criminal  da  Acusada,  que
responde, em outro feito, pela suposta prática do crime de tráfico de
drogas, mas  também  em  razão  do  fato  de  que  transportava  drogas  na
companhia dos  filhos  menores,  bem como guardava os  entorpecentes  na
residência compartilhada com os infantes. Precedentes desta Corte Superior
e do Supremo Tribunal Federal.

9. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte, pretendendo a
análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de
pedir formuladas na petição inicial ou no recurso.

10. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido. (AgRg no HC n. 675.930/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 18/8/2021; grifamos).

Por  fim,  registre-se  que,  conforme  consignado  no  acórdão  impugnado,  os

menores encontram-se sob os cuidados dos avós, não havendo indicativo de situação de

desamparo.

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.107.489 / MG

Número Registro: 2026/0246609-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000264004813000 2026024158532001 40048135720268130000 50004464120268130527 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GIAN MILLER BRANDAO 
ADVOGADOS : GIAN MILLER BRANDAO - MG093019

THIAGO HENRIQUE BRANDAO E TORRES - MG144147
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : EMILLE GOMES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMILLE GOMES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : GIAN MILLER BRANDAO - MG093019

THIAGO HENRIQUE BRANDAO E TORRES - MG144147
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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